
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0004771-22.20110.815.0731 — 2ª Vara de Cabedelo.
RELATOR: Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE: Renato Gomes de Oliveira Filho.
ADVOGADO: Em causa própria.
APELADO: Antonio Dias Neto.
ADVOGADO: João Brito de Gois Filho.

INCIDENTE  DE  FALSIDADE.  RECIBO  DE 
PAGAMENTO. ASSINATURA APOSTA PELO CREDOR. 
ALEGAÇÃO  DE  FALSIDADE.  PROVA  PERICIAL. 
LAUDO  CONCLUSIVO  PELA  FALSIFICAÇÃO. 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  AUSÊNCIA  DO 
ASSISTENTE.  INEXISTÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO 
DO  PREJUÍZO.  NULIDADE  NÃO  CONFIGURADA. 
PROVA  PERICIAL  ROBUSTA.  MANUTENÇÃO  DA 
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

— Segundo o princípio pas de nullitté sans grief, inexiste nulidade se 
não  demonstrado  o prejuízo sofrido.   (STJ;  RMS  30.291;  Proc.  
2009/0168581-7;  PB;  Quinta  Turma;  Rel.  Des.  Conv.  Leopoldo  de 
Arruda Raposo; DJE 01/10/2015

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS estes  autos  antes 
identificados. 

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara do Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  recurso 
apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação  Cível  interposta  por  Renato Gomes de 
Oliveira Filho contra a sentença de fls. 143/149, proferida nos autos do incidente de 
falsidade movido por Antonio Dias Neto, que julgou procedente o pedido inicial.

Em suas  razões  de  fls.  151/160,  o  apelante  alega  que  houve 
cerceamento de defesa na perícia porquanto não houve a participação do seu assistente 
técnico.  Afirma  que  a  perícia  foi  realizada  em  documento  que  não  é  original  e, 
finalmente, aduz que não houve a coleta da assinatura do autor na presença do perito 
assistente. 
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Contrarrazões às fls. 163/166.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 173/175, opinou no 
sentido de que o feito retomasse seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo 
da Egrégia Câmara.

É o Relatório. 

VOTO

No  caso  dos  autos,  Antonio  Dias  Neto  ajuizou  o  presente 
incidente de falsidade alegando que no recibo de quitação de débito apresentado pelo 
promovido encontra-se uma falsa assinatura do promovente. 

O referido documento dá conta de que o Sr. Antonio Dias Neto 
teria recebido o pagamento de R$ 6.000,00 (seis mil reais) referente à primeira parcela 
da  compra  do posto  Areia  Vermelha  à  fl.  420,  da  medida  cautelar  que  se  encontra 
suspensa aguardando o julgamento deste incidente. 

Pois bem.

Narra o apelante que houve cerceamento de defesa uma vez que 
o seu assistente não foi intimado para a realização da perícia. Entretanto, não há provas 
de prejuízo na ausência  do assistente  em razão da própria  natureza da perícia.  Ora, 
tratando-se de uma perícia  grafotécnica,  a ausência do assistente não compromete a 
lisura da perícia, porquanto é baseada em um método específico grafocinético que leva 
em  consideração  os  traços  e  a  natureza  das  escritas  questionadas  para  posterior 
comparação.

É dizer,  a falta do assistente nesta perícia não compromete a 
defesa  do  promovido/apelante,  haja  vista  que  se  refere  à  análise  da  autoria  de 
determinada assinatura, nenhum elemento fora dos autos fez parte da perícia, de modo 
que não se afigura prejuízo ao promovido e, consequentemente, inexiste nulidade.

Além disso, os quesitos formulados pelo assistente (fl.45) foram 
respondidos de forma clara e objetiva pelo perito, conforme se observa às fls. 76/77 do 
laudo.

Neste sentido, embora não tenha havido coleta das assinaturas 
especificamente  para  a  realização  do  exame,  o  perito  se  utilizou  de  cinco  amostras 
comparativas de assinatura do promovente, sendo três delas datadas de 2002 (mesma 
data do documento questionado), uma datada de 1983 e uma datada de 2010. Inclusive, 
dois desses documentos foram expressamente requeridos pelo promovido/apelante 
(fl.  21 do incidente de falsidade).

Com efeito, esses elementos são suficientes para identificar as 
variações  da  escrita  com o  tempo,  sendo  até  uma  melhor  opção  que  confrontar  a 
assinatura apenas com outras produzidas exclusivamente para a perícia. 
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A partir de uma leitura do laudo (fl. 73), conclui-se que, embora 
o  perito  tenha  demonstrado  interesse  em  realizar  a  perícia  na  versão  original  do 
documento de fl. 420, o mesmo identificou “divergências organográficas inconciliáveis  
entre a rubrica questionada e as paradigmas, o que evidenciou a falsificação e tornou 
possível um pronunciamento conclusivo”.  

Sendo  assim,  a  falsificação  se  mostrou  evidente  mesmo  a 
assinatura questionada sendo retirada de uma cópia, pois, segundo o laudo pericial, seria 
possível identificar ainda mais elementos de falsificação da assinatura se tivesse sido 
utilizado o documento de fl.420 na versão original, mesmo porque os paradigmas foram 
retirados de documentos originais.

Cumpre salientar, ademais, em relação ao documento de fl.420, 
que  a conferência em cartório não confronta com a declaração de falsidade da 
assinatura, porquanto não houve autenticação de firma nesse caso, mas apenas a 
conferência em cartório da cópia com o documento original, que certamente foi levado 
pelo promovido/apelante, o qual, ressalte-se, sequer apresentou o documento original 
como elemento para impugnar o laudo pericial.

Ressalte-se,  também,  que  após  a  sua intimação a  respeito  do 
laudo, nada acrescentou sobre a técnica utilizada, ou rebateu os argumentos do perito 
para concluir pela falsificação do documento, como a seguinte declaração:

“A análise individual dos grafismos questionados revelou uma rubrica 
parcialmente arbitrária de gramas amplos e/ou abertos, cujo traçado 
apresentou  qualidade  regular  com  momentos  de  morosidade  e 
indecisão.  Foram  observados   sinas  de  esforço  no  sentido  de 
aproximação morfológica, característico  do processo de falsificação 
por imitação.

Já as rubricas paradigmas apresentaram um traçado veloz e de boa 
qualidade,  resultante  de  uma  escrita  simples  e  dinâmica,   com 
características constantes desde a assinatura por extenso de 1983 até a 
rubrica de 2010 (...)” (fl.75 do laudo)

Desta feita,  o apelante busca apenas elementos que possam 
anular a perícia, sem indicar, de fato, o prejuízo sofrido ou questões que pudessem 
por a prova as conclusões alcançadas pelo perito, razão pela qual não deve ser realizada 
nova perícia. 

Neste sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO  GARANTIDO. PREJUÍZO NÃO 
DEMONSTRADO. NULIDADE.  AUSÊNCIA.  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO  DISCIPLINAR.  DEGRAVAÇÃO  DE  FITA 
CASSETE. PERÍCIA DEFERIDA, MAS A SER REALIZADA POR 
INSTITUIÇÃO  CIENTÍFICA  DIVERSA  DAQUELA  INDICADA 
PELO  INDICIADO. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA  DOS 
EQUIPAMENTOS QUE SERIAM UTILIZADOS. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO  IMPROVIDO. 1.  (...) 3. Segundo  o  princípio  pas  de 
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nullitté  sans  grief,  inexiste nulidade se  não  demonstrado 
o prejuízo sofrido.  4. Determinado  que  a  polícia  federal  realizasse 
nova perícia,  passados aproximadamente 9 (noves) anos da primeira 
degravação, considerando que aquela instituição teria se especializado 
e modernizado seus equipamentos, era indispensável que o impetrante 
demonstrasse que a unicamp estaria melhor preparada para a análise 
da  fita  cassete.  Ausência  de prova pré-constituída.  5.  Deferido  o 
pedido  de prova pericial,  mas  por  instituição  diversa  daquela 
pretendida  pelo  indiciado,  não  há  direito  líquido  e  certo  a  ser 
amparado  pelo mandamus.  6.  Recurso  ordinário  a  que  se  nega 
provimento. (STJ; RMS 30.291; Proc.  2009/0168581-7; PB; Quinta  
Turma; Rel. Des. Conv. Leopoldo de Arruda Raposo; DJE 01/10/2015 

Por tais razões, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório, 
mantendo a decisão vergastada em todos os seus termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr.  Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides  (relator),  o  Exmo.Des.  José  Aurélio  da  Cruz,  a  Exma.  Desa.  Maria  das 
Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Alcides Orlando de Moura 
Jansen, Procurador de Justiça.

João Pessoa, 16 de novembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator 
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL N.º 0004771-22.2010.815.0731 — 2ª Vara de Cabedelo

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação  Cível  interposta  por  Renato Gomes de 
Oliveira Filho contra a sentença de fls. 143/149, proferida nos autos do incidente de 
falsidade movido por Antonio Dias Neto, que julgou procedente o pedido inicial.

Em suas  razões  de  fls.  151/160,  o  apelante  alega  que  houve 
cerceamento de defesa na perícia porquanto não houve a participação do seu assistente 
técnico.  Afirma  que  a  perícia  foi  realizada  em  documento  que  não  é  original  e, 
finalmente, aduz que não houve a coleta da assinatura do autor na presença do perito 
assistente. 

Contrarrazões às fls. 163/166.

A Procuradoria de Justiça, em parecer de fls. 173/175, opinou no 
sentido de que o feito retomasse seu caminho natural, submetendo-se ao elevado crivo 
da Egrégia Câmara.

É o relatório.

Á revisão.

João Pessoa, 30 de setembro de 2015.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
RELATOR
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